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PROJETO DE LEI Nº 

 
Dispõe sobre a disponibilização de 
brinquedos e equipamentos lúdicos 
inclusivos nos equipamentos da Rede 
Municipal de Educação do Município de 
São Paulo, destinados à promoção da 
convivência e da interação entre crianças 
com e sem deficiência, e dá outras 
providências. 

 
 A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
 
 Art. 1º Os equipamentos integrantes da Rede Municipal de Educação do Município de São 
Paulo que disponham de parques, playgrounds, brinquedotecas, áreas recreativas ou espaços 
destinados ao brincar deverão contar com, no mínimo, 1 (um) brinquedo ou equipamento lúdico 
inclusivo, acessível à utilização e à interação entre crianças com e sem deficiência. 
 
 § 1º Para os fins desta Lei, consideram-se equipamentos da Rede Municipal de Educação, 
entre outros: 
 I – Centros de Educação Infantil – CEIs; 
 II – Centros Municipais de Educação Infantil – CEMEIs; 
 III – Escolas Municipais de Educação Infantil – EMEIs; 
 IV – Escolas Municipais de Ensino Fundamental – EMEFs; 
 V – Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Médio – EMEFMs; 
 VI – Centros Educacionais Unificados – CEUs; 
 VII – Escolas Municipais de Educação Bilíngue para Surdos – EMEBSs; 
 VIII – demais unidades, centros e equipamentos educacionais mantidos ou administrados 
pelo Município que possuam espaços destinados ao lazer, à recreação e ao desenvolvimento 
infantil. 
 
 § 2º Os brinquedos e equipamentos de que trata o caput deverão, sempre que tecnicamente 
possível, possibilitar a utilização simultânea ou compartilhada por crianças com e sem deficiência, 
de modo a estimular a convivência, a socialização, a cooperação e a participação em condições de 
igualdade. 
 
 Art. 2º Os brinquedos e equipamentos lúdicos inclusivos deverão considerar as diferentes 
características e necessidades das crianças, contemplando, sempre que possível: 
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 I – crianças com deficiência física ou mobilidade reduzida; 
 II – crianças com deficiência visual; 
 III – crianças com deficiência auditiva; 
 IV – crianças com deficiência intelectual; 
 V – crianças com Transtorno do Espectro Autista – TEA; 
 VI – crianças com deficiências múltiplas; 
 VII – crianças com outras deficiências, transtornos, síndromes, condições neurológicas ou 
necessidades específicas que possam demandar recursos de acessibilidade, adaptação ou apoio 
para participação nas atividades recreativas. 
 
 Parágrafo único. A escolha dos brinquedos deverá priorizar modelos inclusivos e de desenho 
universal, evitando, sempre que possível, a segregação ou a criação de espaços recreativos isolados 
exclusivamente destinados às crianças com deficiência. 
 
 Art. 3º A instalação e a manutenção dos equipamentos previstos nesta Lei deverão observar 
as normas técnicas de acessibilidade e segurança aplicáveis, bem como condições adequadas de 
acesso, circulação e utilização. 
 
 Art. 4º Os espaços recreativos abrangidos por esta Lei deverão buscar assegurar condições 
para que crianças com diferentes características, deficiências e necessidades possam compartilhar 
o mesmo ambiente e participar das atividades de forma integrada. 
 
 Parágrafo único. A inclusão prevista nesta Lei compreende não apenas o acesso físico ao 
brinquedo ou equipamento, mas também a promoção da convivência, da interação social e do 
brincar compartilhado entre crianças com e sem deficiência. 
 
 Art. 5º A implantação das medidas previstas nesta Lei poderá ocorrer gradualmente, 
observadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras do Município, priorizando-se: 
 I – a instalação dos equipamentos inclusivos nas novas unidades educacionais; 

II – os parques, playgrounds e espaços recreativos que forem objeto de reforma, 
revitalização ou substituição de brinquedos; 
 III – as unidades que atendam maior número de crianças público-alvo da educação especial; 

IV – a progressiva adaptação dos espaços recreativos já existentes. 
 
 Art. 6º O Poder Executivo poderá estabelecer parcerias, termos de cooperação e outros 
instrumentos legalmente admitidos com entidades públicas ou privadas para auxiliar na 
implantação, manutenção e desenvolvimento de espaços recreativos inclusivos. 
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 Parágrafo único. Nos casos de parceria com entidades privadas, poderá ser autorizada a 
identificação da empresa ou instituição responsável pela doação, instalação, manutenção ou 
conservação dos brinquedos e equipamentos inclusivos, mediante a inserção de nome, marca ou 
logotipo no próprio equipamento ou em espaço próximo, como forma de reconhecimento pelo 
apoio prestado à iniciativa. 
 
 Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber. 
 
 Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
 
 Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
                   SILVINHO LEITE 

VEREADOR 
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JUSTIFICATIVA 

 
O presente Projeto de Lei tem por objetivo fortalecer a inclusão, a acessibilidade e a 

convivência entre crianças com e sem deficiência nos equipamentos da Rede Municipal de Educação 
de São Paulo, assegurando que os espaços destinados ao brincar contem com, ao menos, um 
brinquedo ou equipamento lúdico inclusivo. 

Mais do que garantir a presença da criança com deficiência no ambiente escolar, é 
necessário assegurar sua efetiva participação em todos os espaços e atividades que integram a 
experiência educacional. 

O recreio, o parque, a brinquedoteca e os demais momentos de lazer e convivência também 
fazem parte do processo de desenvolvimento infantil. É nesses espaços que as crianças constroem 
amizades, desenvolvem habilidades sociais, exercitam a cooperação, aprendem a respeitar 
diferenças e fortalecem sua autonomia. 

Entretanto, quando os equipamentos recreativos não são acessíveis, muitas crianças com 
deficiência acabam impossibilitadas de participar das mesmas brincadeiras que seus colegas, 
permanecendo como espectadoras de atividades que deveriam estar disponíveis a todos. 

A presente iniciativa pretende enfrentar justamente essa barreira. 
A proposta não se limita à instalação de um brinquedo destinado exclusivamente à criança 

com deficiência. Ao contrário, busca incentivar a existência de equipamentos capazes de 
proporcionar, sempre que possível, o brincar compartilhado entre crianças com e sem deficiência, 
promovendo verdadeira interação, convivência e inclusão desde a infância. 

A Constituição Federal estabelece como fundamento da República a dignidade da pessoa 
humana, nos termos do art. 1º, inciso III, e determina, em seu art. 3º, inciso IV, a promoção do bem 
de todos, sem preconceitos ou quaisquer outras formas de discriminação. 

No âmbito educacional, o art. 205 da Constituição Federal estabelece a educação como 
direito de todos e dever do Estado e da família, destinada ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao 
preparo para o exercício da cidadania e à sua qualificação para o trabalho. 

O art. 206, inciso I, por sua vez, determina a igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola, enquanto o art. 208, inciso III, assegura o atendimento educacional 
especializado às pessoas com deficiência. 

A proteção constitucional é ainda reforçada pelo art. 227, que estabelece ser dever da 
família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, 
direitos como educação, lazer, dignidade, respeito, liberdade e convivência comunitária, além de 
protegê-los de qualquer forma de discriminação. 

Também encontra fundamento na Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 – Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência –, que consolidou o dever do Poder Público de 
assegurar às pessoas com deficiência igualdade de oportunidades, acessibilidade, participação 
social e eliminação das barreiras que possam impedir ou limitar o exercício de seus direitos. 
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A Lei Brasileira de Inclusão adota, ainda, o conceito de desenho universal, buscando a 
concepção de produtos, ambientes, programas e serviços que possam ser utilizados por todas as 
pessoas, sempre que possível, sem necessidade de adaptação específica. 

Aplicado ao ambiente escolar, esse princípio significa que os espaços destinados ao lazer e à 
recreação devem ser planejados para permitir a utilização pelo maior número possível de crianças, 
independentemente de suas características físicas, sensoriais, intelectuais ou comportamentais. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – 
também reconhece a educação, o lazer, a convivência comunitária e o brincar como direitos 
fundamentais da infância, impondo ao Poder Público o dever de assegurar condições adequadas ao 
desenvolvimento integral de crianças e adolescentes. 

No âmbito municipal, a proposta encontra respaldo direto na Lei Orgânica do Município de 
São Paulo. 

O art. 200 estabelece que a educação municipal será orientada pelos princípios da igualdade, 
liberdade e solidariedade, enquanto os arts. 230 e 231 reconhecem o esporte, a recreação e o lazer 
como formas de educação e promoção social e determinam especial atenção às crianças, 
adolescentes, idosos e pessoas com deficiência. 

Além disso, a legislação paulistana já reconhece expressamente a importância dos 
brinquedos inclusivos. 

A Lei Municipal nº 16.387, de 3 de fevereiro de 2016, determina que parques e áreas de lazer 
infantil, públicos e privados, disponibilizem brinquedos adequados ao uso de crianças com e sem 
deficiência, estabelecendo inclusive que esses espaços promovam a integração entre elas. 

O Decreto Municipal nº 63.015, de 11 de dezembro de 2023, que estabelece a Política 
Municipal para a Pessoa com Deficiência, reforça os princípios da igualdade de direitos e 
oportunidades, da inclusão e participação social, da eliminação progressiva de barreiras e da adoção 
do desenho universal. 

O mesmo Decreto estabelece como diretriz a garantia de sistema educacional inclusivo e de 
equipamentos públicos de educação acessíveis às pessoas com deficiência, além de prever a 
instalação e manutenção de brinquedos adaptados destinados a crianças com e sem deficiência nos 
espaços públicos municipais. 

A proposta também está alinhada à Política Paulistana de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva, que tem como objetivo assegurar o acesso, a permanência, a participação 
plena e a aprendizagem dos estudantes com deficiência, com a eliminação das barreiras que 
dificultem sua participação no cotidiano educacional. 

A inclusão, portanto, não pode ser compreendida apenas como a matrícula da criança na 
escola. 
 

Uma escola verdadeiramente inclusiva é aquela em que todas as crianças podem estudar, 
circular, participar, conviver e também brincar juntas. 
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Ao garantir brinquedos inclusivos nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs, CEUs e demais 
equipamentos municipais de educação que possuam espaços destinados ao brincar, o Município 
contribuirá não apenas para a acessibilidade física, mas também para a superação de barreiras 
sociais e atitudinais. 

O contato e a convivência desde a infância permitem que as diferenças sejam 
compreendidas com maior naturalidade, respeito e empatia. 

Quando uma criança com deficiência pode brincar junto de seus colegas, ela deixa de ocupar 
uma posição de isolamento para participar efetivamente da experiência coletiva. Da mesma forma, 
as crianças sem deficiência aprendem desde cedo que inclusão não significa separar, mas garantir 
condições para que todos possam participar. 

Nesse sentido, a presente iniciativa não cria uma política estranha às ações já desenvolvidas 
pelo Município, mas amplia e fortalece diretrizes já previstas no ordenamento jurídico federal e 
municipal, direcionando-as especificamente aos espaços recreativos existentes nos equipamentos 
da Rede Municipal de Educação. 

Trata-se, portanto, de medida de relevante interesse público, educacional e social, destinada 
a promover acessibilidade, inclusão, convivência, respeito às diferenças e desenvolvimento integral 
das crianças. 

Diante da relevância da matéria, contamos com o apoio dos Nobres Pares para a aprovação 
da presente iniciativa. 
 
 
 
 

SILVINHO LEITE 

VEREADOR 
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